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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70001990340
Origem: Tribunal de Justiça do estado

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE uruguAiana

ReQUERIDA: cÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 

                        uruguaiana

PARECER

ADIN. Licitação e contratos administrativos. Lei municipal de iniciativa do Legislativo que obriga o Executivo a registrar nos registros de títulos e documentos os editais de licitação e os contratos firmados pelo Município. Inconstitucionalidade. Vício de iniciativa. Ofensa ao princípio da harmonia e independência dos poderes. Atos administrativos não sujeitos a registro obrigatório. Transcrição que,  ainda que admitida - modo facultativo -, teria apenas o efeito de conservar o documento, atuando como elemento eficiente, no caso de perda ou extravio. Publicidade que se alcança mediante as diversas formas de publicação dos atos administrativos previstas na Lei nº 8.666/93. Pela procedência da ação.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo prefeito municipal de URUGUAIANA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 3.008, de 04 de outubro de 2000, de iniciativa da Câmara de Vereadores, que “dispõe sobre a publicidade das licitações mediante utilização dos registros públicos”.

Haveria, no entender do proponente, ofensa aos arts. 8º, 10, 60, inc. II, alínea “d”, 61, I, e 82, VI, todos da Constituição Estadual, porquanto a malsinada lei impõe ao Executivo conduta que, além de importar aumento de despesa, não encontra amparo na Constituição Federal e na Lei nº 8.666/93, traduzindo nítida afronta ao princípio da harmonia e independência dos poderes.

O proponente postulou a concessão de liminar e, a final, a procedência da presente ação.

A liminar foi deferida (fls. 19/21), e o prazo para informações transcorreu in albis.

 A Procuradoria-Geral do Estado apresentou sua manifestação, nos termos do § 4º do art. 95 da Constituição Estadual, invocando a presunção de constitucionalidade da lei atacada. 

Vieram os autos com vista para o Ministério Público.

É o relatório.

2. A Lei n.º 3.008, datada de 04 de outubro de 2000, do Município de Uruguaiana, e de iniciativa da Câmara de Vereadores daquela comuna, tem a seguinte redação:

“LEI Nº 3.008/00 – DE 04 DE OUTUBRO DE 2000.

‘Dispõe sobre a publicidade das licitações mediante utilização dos registros públicos’.

O Excelentíssimo Vereador VILSON JOSÉ BRITES BORGES, Presidente da Câmara Municipal de Uruguaiana:

FAZ SABER, que o vereador RAMÃO LARRÉ RODRIGUES propôs, a Câmara Municipal de Uruguaiana MANTEVE e ele PROMULGA, nos termos do artigo 83, § 7º, da Lei Orgânica do Município a seguinte Lei:

Art. 1º - Os editais de licitações abertas pelo Município deverão ser registrados nos registros de títulos e documentos, até o dia da primeira publicação.

Parágrafo Único – O contratado deverá ressarcir o Município das despesas decorrentes do previsto neste artigo.

Art. 2º - Os contratos firmados pelo Município, em decorrência de licitações realizadas, inclusive seus aditamentos e alterações, serão registrados ou averbados no registro de títulos e documentos, as expensas do contrato, até 5 (cinco) dias após sua assinatura.

Art. 3º - Os contratos firmados pelo Município, em decorrência de dispensa de licitação, inclusive seus aditamentos e alterações, serão registrados ou averbados no registro de títulos e documentos, as expensas do contratado, até 5 (cinco) dias após sua assinatura, juntamente com a exposição dos motivos que justificaram a dispensa da licitação.

Art. 4º - Na publicação dos editais e contratos deverão figurar os dados referentes ao registro efetuado no registro de títulos e documentos.

Art. 5º - Nenhum pagamento poderá ser efetivado antes do registro ou averbação, a que se refere a presente Lei, sob pena de responsabilidade do servidor que pagar indevidamente.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”

Os contratos administrativos submetem-se às normas gerais traçadas pela União (CF, art. 22, inc. XXVII), sendo requisito básico a prévia licitação, exceto nas hipóteses  de dispensa ou inexigibilidade.

Há, contudo, espaço legislativo para os demais entes federativos no trato da matéria. O renomado jurista Marçal Justen Filho, na obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, assim afirma:

“A interpretação da fórmula ‘normas gerais’ tem de considerar, em primeiro lugar, a tutela constitucional à competência legislativa específica para cada esfera política disciplinar licitação e contratação administrativa. A competência legislativa sobre  o tema não é privativa a União. Se a competência para disciplinar licitação e contratação administrativa fosse exclusiva da União, a CF/88 não teria aludido a ‘normas gerais’ e teria adotado cláusulas similares às previstas para o direito civil, comercial, penal, etc.
 Não foi casual o art. 21 ter distribuído essas competências em dois incisos distintos. No inc. I, alude-se a competência privativa para dispor amplamente sobre todas as normas acerca de certos campos (direito civil, comercial, penal, etc.); já o inc. XXVII trata da competência privativa para dispor apenas sobre normas gerais. A vontade constitucional, portanto, é de ressalvar a competência dos demais entes federais para disciplinar a mesma matéria.

Logo, apenas as normas ‘gerais’
 são de obrigatória observância para as demais esferas de governo, que ficam liberadas para regular diversamente o restante, exercendo competência legislativa irredutível para dispor acerca das normas específicas. A expressão ‘norma geral’ pressupõe a existência de ‘norma especial’. Portanto, a união não dispõe de competência privativa e exclusiva para legislar sobre licitações e contratos administrativos. Os demais entes federativos também dispõem de competência para disciplinar o tema.” (págs. 18/19)

Em um primeiro momento, é compreensível a preocupação dos edis da comuna de Uruguaiana em dar ampla abrangência ao princípio da publicidade. É certo que este caminha e é mesmo consectário dos princípios da legalidade, moralidade administrativa e interesse público, princípios cuja observância se impõe ao administrador.

Não se pode olvidar, como antes dito, que as normas gerais que disciplinam não só a licitação, como os contratos administrativos em geral, encontram-se estampadas na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. O art. 54 da sobredita lei, ao determinar a incidência dos preceitos de direito público aos contratos administrativos, pugna pela observância dos princípios do art. 37, caput, da Constituição Federal, dentre os quais se insere o da publicidade, como aponta Jessé Torres Pereira Junior
: 

“Vincula-se ao princípio da publicidade porque atrela o contrato aos termos e condições que hajam sido fixados em ato convocatório (edital ou carta), exposto ao conhecimento de todos os interessados, de forma a possibilitar-lhes a ciência prévia e completa do que pretende a Administração”.

Impende ressaltar que não se colocou uma camisa de força na Administração, no sentido de que a observância ao princípio da publicidade importe na publicação em diário oficial ou jornais de todos os atos administrativos e contratos firmados pela Administração Pública, com múltiplas inserções na imprensa e de modo uniforme a todos os entes federados.

Justamente os reclamos dos municípios ao número e diversidade de publicações é que instou a União a modificar o art. 21 e seus incisos da Lei de Licitações, com a redação dada pela Lei n.º 8.883/94, apenas para ficar na fase procedimental, como acentuou Jessé Torres Pereira Junior:

“A publicação do aviso será obrigatória sempre, porém variável o seu veículo, segundo a posição administrativa que ocupe o responsável pelo objeto da licitação.

O número e a diversidade de publicações suscitaram ponderações quanto à viabilidade de seu cumprimento pela maioria dos Municípios brasileiros em razão de seu custo, o que levou o Governo Federal a modificar o art. 21 e seus incisos através de Medidas Provisórias, depois confirmadas pela Lei n.º 8.883/94.” (Ob. Cit.)

Além da publicação por jornais, é facultado à Administração valer-se de outros meios de comunicação social.  Assim, poderão ser comunicados sindicatos, federações e outras entidades de classe.  Retornando à obra de Marçal Justen Filho, “a Lei não impõe formalidade nesse ponto, exigindo que a Administração atinja determinado resultado (ampliação da competição). Cabe à Administração deliberar sobre o meio de atingi-lo. Mas a divulgação por outras vias, por mais ampla e eficiente que possa ser, não dispensa a publicação na imprensa oficial” (grifamos, Ob. Cit., p. 189).

Posteriormente, findo o processo licitatório e no que tange ao instrumento de contrato e à sua divulgação, a Lei Federal n.º 8.666/93, através de seu art. 61, e seu parágrafo único, já lista o rol dos requisitos correspondentes. Os dados elencados no caput seguem a teoria geral dos contratos, vale dizer: a clara indicação da coisa, preço e consentimento, reforçadas pelas notas distintivas de direito público, ao que se acresce o ato autorizativo da lavratura, número do processo administrativo em cujos atos desenvolveu-se a licitação ou decidiu-se por sua dispensa ou inexigibilidade e o regime legal regente do contrato, situado acima de suas cláusulas e indispensáveis  para interpretá-las  e executá-las em conformidade com o interesse público.

Revela notar, pois, passo seguinte, que no concernente à divulgação, publicidade do contrato administrativo entabulado, a lei federal reporta-se, no parágrafo único do art. 60, à necessidade de publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditivos na imprensa oficial como condição indispensável para sua eficácia.

No entanto, essa publicação oficial resumida, sob a forma do que se costuma denominar de súmula, em absoluto significa uma publicação ou divulgação ampla, como deve ocorrer em relação às etapas anteriores, porque:

“A exigência legal será satisfeita com a publicação de resumos cujos dados serão aqueles necessários e suficientes para esclarecer quem contrata (partes), o que contrata (objeto), por que preço e prazo (cláusulas essenciais).

  Bastará que a publicação se faça pela imprensa oficial, desvalioso qualquer outro veículo, porque, diversamente do que ocorre com o edital da licitação (que convoca interessados para o certame), o contrato significa a escolha da proposta vencedora, superadas todas as demais, cujos titulares, presume a lei, terão acompanhado o desenrolar do torneio e o seu desfecho, ocioso onerar-se a Administração ou o contratado com outras despesas de publicação do que já conhecido dos interessados diretos, porque participantes do certame
.” (grifamos) 

Deste modo, verifica-se que desborda das normas gerais traçadas pela União a determinação de registro dos editais de licitação e dos contratos administrativos nos registros de títulos  e documentos. Ainda que se admitisse materialmente possível tal regramento, em virtude da reserva de competência local, vislumbra-se inarredável o vício de iniciativa da lei impugnada, porquanto originada da Câmara de Vereadores, com veto do Chefe do Executivo. 

Recentemente, em semelhante hipótese, assim decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

“Publicação em Diário Oficial Estadual: Proibição.

Por aparente ofensa ao art. 61, § 1º, II, ‘e’, da CF – que reserva ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública –, o Tribunal deferiu pedido de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul para suspender, até decisão final, a eficácia da Lei Estadual 11.454/2000, que disciplina a matéria a ser veiculada no Diário Oficial do Estado, proibindo a publicação de atos e contratos administrativos que não necessitem de publicidade para a sua validade e de matéria sob a forma de noticiário de atividades do Governo” (ADInMC 2.294-RS, Rel. Min. Marco Aurélio, 14.2.2001). Grifo aposto

Na esteira do entendimento doutrinário já esposado, cabe à Administração deliberar sobre outras formas de publicação de seus atos, sobretudo quando tal importar estabelecimento de atribuições e encargos aos seus órgãos, com desembolso de numerário, ainda que previsto posterior ressarcimento das despesas realizadas. Ao promulgar a Lei nº 3.008/00, a Câmara de Vereadores ultrapassou os limites de seu poder fiscalizatório, invadindo seara de atuação do Executivo, em manifesta afronta ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes.

Por outro lado,  importa frisar que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos possibilita formas variadas de publicação dos atos de que trata, suficientes à observância da almejada publicidade. Ademais, a Lei dos Registros Públicos não contempla os atos em tela como de transcrição obrigatória no ofício de títulos e documentos. Ainda que se considerasse facultativa a transcrição do documento, em razão do preceito genérico contido no art. 127, inciso VII, da Lei nº 6.015/73, haveria tão-somente a sua conservação. 

Analisando o efeito dessa espécie de registro, afirma o Prof. MIGUEL MARIA DE SERPA LOPES
 ser o mais limitado possível. Segundo o referido autor, “... Não visa outro objetivo senão a conservação de um determinado documento, atuando o registro como um elemento eficiente, para a reconstituição do documento original, no caso de perda ou extravio.” E, mais adiante, assevera: “Impõem-se, portanto, a distinção entre as duas finalidades: a da conservação e a da validade contra terceiros. A primeira, interessa exclusivamente ao dono do título ou documento, ou ao interessado em sua conservação; a segunda, é a realização do objetivo jurídico do registro, em relação a terceiros.” Daí que, mesmo admitindo-se o registro dos editais de licitação e contratos administrativos, na forma preconizada –  a finalidade pretendida pela Lei nº 3.008/00 não seria por via dele alcançada, porquanto destinado exclusivamente à conservação do documento. 

3. Isso posto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina pela PROCEDÊNCIA da presente ação, para o efeito de declarar inconstitucional a Lei nº 3.008, de 04 de outubro de 2000, do Município de Uruguaiana, por afronta aos arts. 8º, 10 e 60, II, letra “d”, da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 19 de março de 2001.

CLÁUDIO BARROS SILVA,

Procurador-Geral de Justiça.

IDA/JMLR/ARG

� O art. 22, inc. I, da CF/88, ao atribuir à União competência para legislar privativamente  sobre essas matérias, não utilizou a expressão ‘normas gerais’.


� Sobre o tema, confira-se a lição de Alice Gonzales Borges, Normas gerais nas licitações e contratos administrativos, RDP 96/81-93


� Comentários à Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública, 4ª ed., RJ, Renovar, 1997, p. 367.


� Ver PEREIRA JUNIOR, Jessé  Torres, op. cit., p. 424.


� Ver Serpa Lopes, Miguel Maria de, ‘Tratado dos Registros Públicos, 6ª ed., Brasília Jurídica Ltda., págs. 90 e 145.
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